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RECLAMAÇÃO.  ALICERCE  EM  SUPOSTA  DIVERGÊNCIA 
ENTRE  O  ENTENDIMENTO  DA  TURMA  RECURSAL  E  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INVOCAÇÃO DE PRECEDENTES 
DA CORTE SUPERIOR SEM CARÁTER VINCULANTE. FALTA 
DE CABIMENTO DA VIA ELEITA. TAXATIVIDADE DO ART. 
988, CPC. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. APLICAÇÃO 
DO ART. 330, III, DO CPC. INDEFERIMENTO DA EXORDIAL.

- No microssistema afeito à uniformização da Jurisprudência e, 
particularmente, à via da reclamação, inaugurada com o NCPC, 
as hipóteses de cabimento da via autônoma de impugnação sub 
examine,  segundo  artigo  988,  do  diploma  em  apreço,  são 
taxativas, não abrangendo, contudo, a pretensão autoral ventilada 
no sentido  da adequação do  decisum reclamado a  julgados do 
Colendo  STJ  desprovidos  de  caráter  vinculante,  a  exemplo  de 
precedentes firmados pela Corte Superior acerca da necessidade, 
para fins de determinação da repetição de indébito na forma do 
art. 42, CDC, da prova da má-fé do polo fornecedor de serviços.

- Sob referido prisma, revelando-se a ausência de enquadramento 
da conjuntura dos autos nas hipóteses de cabimento da via da 
reclamação, não exsurge conclusão que não o reconhecimento da 
falta de interesse processual, impondo-se, via de consequência, o 
indeferimento da peça vestibular, por ocasião do teor do artigo 
330, inciso III, do Código de Processo Civil vigente.

RELATÓRIO

Trata-se de reclamação movida pelo Banco Original S.A., com o fito 
de  garantir  a  observância  de  julgados  do  STJ,  manejada  contra  decisão  da  Turma 
Recursal Permanente de Campina Grande, proferida nos autos da ação de indenização, 
processo n. 3001136-06.2010.815.0141, movida por José de Aquino, interessado.

Nessa esteira, argui a reclamante, em suma, a insustentabilidade 



da decisão do órgão reclamado ao entender pela condenação da instituição financeira 
ora demandante, independentemente da comprovação de sua má-fé, à restituição em 
dobro, na forma do art. 42, do CDC, dos valores reconhecidos pelo Juízo como abusivos, 
ao arrepio de precedentes perfilhados pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística em 
disceptação, cumpre adiantar que a reclamação não se credencia ao conhecimento por 
esta Corte de Justiça, em razão da falta do pressuposto recursal do cabimento.

A esse respeito,  essencial reprisar que o reclamante pleiteia,  por 
intermédio da via em desate, a reforma de decisão da  Turma Recursal Permanente de 
Campina Grande que condenara aquela, ré em lide consumerista, à devolução em dobro 
de valores tidos por indevidos, independentemente de sua má-fé. Para tanto, alicerça a 
causa de pedir na divergência entre o decisum e julgados da Corte Superior sem caráter 
vinculante, esses, fundados na imprescindibilidade da prova do elemento subjetivo.

Ora,  com  esteio  no  microssistema  afeito  à  uniformização  da 
Jurisprudência  e,  particularmente,  à  via  da  reclamação,  inaugurado  no  NCPC,  as 
hipóteses de cabimento da ação autônoma de impugnação sub examine, segundo incisos 
do art. 988, do diploma em apreço, são taxativas, não abrangendo a pretensão ventilada 
rumo à adequação de decisum a julgados do STJ desprovidos de caráter vinculante.

Nesse viés, veja-se o enunciado legal em comento:

Art.  988.   Caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do 
Ministério Público para:

I - preservar a competência do tribunal;

II - garantir a autoridade das decisões do tribunal;

III – garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e 
de  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  controle 
concentrado de constitucionalidade; 

IV – garantir a observância de acórdão proferido em julgamento 
de  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de 
incidente de assunção de competência; [...]

Com  efeito,  não  emergem  dúvidas  de  que  a  jurisprudência  da 
Corte Superior,  invocada pelo ora promovente, não tem o condão de obrigar o Juízo 
singular ou, sequer, o Colegiado responsável pela decisão de mérito vergastada.



Mormente porque o ementário invocado pela parte insurgente não 
goza de efeitos  erga omnes,  não tendo buscado fundamento em julgamento proferido: 
pelo  STJ,  por  ocasião  do  julgamento  de  recursos  repetitivos;  pelo  STJ,  em  sede  de 
repercussão geral, súmula vinculante ou controle concentrado de constitucionalidade; 
tampouco  por  este  Tribunal,  em  IRDR ou  IAC,  o  que  afasta,  peremptoriamente,  o 
enquadramento dos autos nas conjecturas dos incisos II, III e IV, do dispositivo supra.

De outra banda, não há de se cogitar, ademais, o enquadramento 
do feito na circunstância do inciso I,  acima transcrito, até mesmo porque, como bem 
referenda Nelson Nery Júnior, em sua obra Comentários ao Código de Processo Civil (2015, 
p. 2.053), tal hipótese apenas se legitima “Quando há efetiva invasão na competência 
do  tribunal,  o  sistema  coloca  à  disposição  da  parte,  do  interessado  e  do  MP  a 
reclamação, cuja procedência fará garantir a preservação da competência do tribunal”, 
o que, frise-se, não possui correspondência com o substrato discutido nos autos.

Nessa esteira, dado não ser o caso de cabimento da reclamação em 
resolução, nos termos referendados, outra solução não se impõe ao caso que não seja o 
reconhecimento  da  inadequação  da  via  eleita  e,  consequentemente,  da  carência  do 
interesse processual, o que reclama, à evidência, o indeferimento da petição inicial, nas 
linhas precisas do enunciado consignado no artigo 330, III, do novel CPC, infra:

Art. 330.  A petição inicial será indeferida quando:

III - o autor carecer de interesse processual;

Em razão de todo o exposto,  considerando, notadamente,  o teor 
dos  artigos em menção,  bem assim tendo em vista  ser  o  caso de não cabimento da 
reclamação, indefiro a petição inicial da ação autônoma de impugnação em exame.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


